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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TAPES. EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. EXECUÇÃO OBRIGATÓRIA DE EMENDAS DE BANCADA. ORÇAMENTO IMPOSITIVO. MODELO FEDERAL. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 100/2019. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. AUTONOMIA MUNICIPAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO PODER EXECUTIVO RESPEITADA. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES NÃO VERIFICADA.

- Os dispositivos questionados da Lei Orgânica do Município de Tapes tornam obrigatória a execução das emendas apresentadas pelas bancadas de parlamentares ao orçamento municipal, até o limite de 1% da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.

-  Norma que reproduz parcialmente o disposto no artigo 166 da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 100/2019. Não obstante a Constituição Estadual não tenha reproduzido a sistemática inserida na Carta Federal, não há qualquer óbice na instituição do orçamento impositivo pelos Municípios gaúchos. Considerando não ser automática a sua aplicação, compete a cada ente federativo, diante da autonomia que lhes é conferida e dentro de sua competência, adotar ou não as emendas parlamentares, individuais ou coletivas, de execução obrigatória.

- O texto constitucional trata do modelo orçamentário federal, abordando, por conseguinte, apenas as emendas de bancada de parlamentares estaduais e distrital do Congresso Nacional. Tal previsão não significa uma autorização para que apenas Estados e Distrito Federal implementem as emendas coletivas impositivas, tampouco uma vedação aos Municípios.

- A criação, no âmbito municipal, de emendas de bancada impositivas, portanto, encontra fundamento de validade na ordem constitucional. Afronta ao princípio da separação dos Poderes não verificada.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA IMPROCEDENTE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70083418285 (Nº CNJ: 0313737-26.2019.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE TAPES 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE TAPES 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 03 de julho de 2020.

DES. EDUARDO UHLEIN, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TAPES objetivando o reconhecimento da inconstitucionalidade dos artigos 89-C, parágrafo único, 89-D, 89-H, 89-I e 89-K, todos da Lei Orgânica Municipal, na redação dada pela Emenda à Lei Orgânica nº 003/2019.

Sustenta o proponente, em síntese, que o Legislativo Municipal, por meio da Emenda à Lei Orgânica nº 003/2019, criou a chamada emenda impositiva de bancada na lei orçamentária anual, em afronta ao princípio da separação dos Poderes. Defende que qualquer projeto de iniciativa legislativa tratando de matéria orçamentária sem prévia autorização constitucional afigura-se inconstitucional. Argumenta que é de competência exclusiva do Chefe do Executivo a elaboração das peças orçamentárias, salvo as autorizações expressas nas Constituições Federal e Estadual. Afirma que a alteração na Lei Orgânica Municipal afronta a Carta Estadual, por omissão, e a Constituição Federal, que somente autoriza os Estados e o Distrito Federal a instituírem as emendas por bloco partidário, não estendendo tal previsão aos entes municipais. Diz que, conforme os artigos 52 e 53 da Constituição Estadual, inexiste previsão para que o Legislativo possa manejar o orçamento mediante emendas de bancada. Acrescenta que o previsto no art. 166, § 12, da Constituição Federal, refere-se apenas aos Estados e Distrito Federal, excluindo os entes municipais. Aponta violação aos artigos 8º, caput, 10 e 82, inciso XI, bem como aos artigos 149, §§ 4º, 9º e 11, e 152, todos da Carta Estadual.  

Postulou, em sede liminar, a suspensão dos efeitos dos dispositivos impugnados e, ao final, a declaração de inconstitucionalidade (fls. 04-15 e documentos das fls. 17-80).

O pedido liminar foi indeferido (fls. 92-100).

O proponente, então, interpôs o Agravo Interno nº 70083816017 (fl. 117).

O Procurador-Geral do Estado defendeu a manutenção dos dispositivos questionados. Alega inexistir vício formal de iniciativa, na medida que a Emenda à Lei Orgânica não trata de matéria de iniciativa reservada ao Poder Executivo. Aduz que a inserção da execução obrigatória das emendas de bancada na Lei Orgânica Municipal atende ao princípio da simetria.  Pontua que a garantia de execução orçamentária das referidas emendas não acarreta aumento de despesas, uma vez que a consignação em orçamento não implica disponibilidade de recursos financeiros (fls. 121-130).

A Câmara Municipal de Vereadores de Tapes, regularmente intimada, não se manifestou (fl. 132).

 Com vista dos autos, o Ministério Público opinou pela improcedência da ação (fls. 137-148).

É o relatório.

VOTOS

Des. Eduardo Uhlein (RELATOR)

Eminentes Colegas.

Os dispositivos apontados como inconstitucionais são os artigos 89-C, parágrafo único, 89-D, 89-H, 89-I e 89-K, todos da Lei Orgânica do Município de Tapes, na redação dada pela Emenda à Lei Orgânica Municipal nº 003/2019, que apresenta o seguinte teor:

EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL Nº 003/2019

Altera a Lei Orgânica Municipal.

A CÂMARA MUNICIPAL DE TAPES RS, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a legislação vigente, APROVA as seguintes alterações à Lei Orgânica Municipal, como segue:

Art. 1º. Criar o Parágrafo Único ao Art. 89-C, com a seguinte redação: 

“Art. 89-C ...

Parágrafo Único. A garantia de execução de que trata o Art. 89-C aplica-se também às programações incluídas por todas as Emendas de iniciativa de Bancada de Parlamentares, no montante de até 1% (um inteiro por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.”

Art. 2º. Alterar o Art. 98-D, passando a ter a seguinte redação:

“Art. 89-D - As programações orçamentárias previstas no Art. 89-C e Parágrafo Único não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica.”
Art. 3º. Revogar o Art. 89-E.

Art. 4º. Alterar o Art. 89-H, passando a ter a seguinte redação:

“Art. 89-H - Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias previstas nos Art. nº 89-C e Parágrafo Único poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, para as programações das emendas individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos por cento) para as programações das emendas de iniciativa de Bancada de Parlamentares.”

Art. 5º, Alterar o Art. 89-I, passando a ter a seguinte redação:

“Art. 89-I - Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os montantes previstos nos Art. 89-C e Parágrafo Único poderão ser reduzidos em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. “

Art. 6º. Criar o Art. 89-K após o Art. 89-J, com a seguinte redação:

“Art. 89-K - As programações de que trata o Parágrafo Único do Art. 89-C, quando versarem sobre o início de investimentos com duração de mais de um exercício financeiro ou cuja execução já tenha sido iniciada, deverão ser objeto de Emenda pela mesma Bancada, a cada exercício, até a conclusão da obra ou do empreendimento.”
Art. 7º. Esta Emenda à LOM entra em vigor na de sua publicação.

PLENÁRIO ARMANDO GROSS, da Câmara Municipal de Tapes RS, 04 de Outubro de 2019.

As alterações promovidas na Lei Orgânica Municipal tornam obrigatória a execução das emendas apresentadas pelas bancadas de parlamentares ao orçamento municipal, até o limite de 1% da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.

O texto legal impugnado é uma reprodução parcial do teor do art. 166 da Constituição Federal, na redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 26 de junho de 2019, a qual alterou os artigos 165 e 166 da Constituição Federal para tornar obrigatória a execução de programa orçamentária proveniente de emendas de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal.

O art. 166 da Constituição Federal, na sua redação atual, assim dispõe:

Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.

§ 1º Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores e Deputados:

I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;

II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.

§ 2º As emendas serão apresentadas na Comissão mista, que sobre elas emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo Plenário das duas Casas do Congresso Nacional.

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o modifiquem somente podem ser aprovadas caso:

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias;

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:

a) dotações para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida;

c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e Distrito Federal; ou

III - sejam relacionadas:

a) com a correção de erros ou omissões; ou

b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.

§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.

§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a votação, na Comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.

§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o disposto nesta seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização legislativa.

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços públicos de saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o § 9º deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9º do art. 165. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 86, de 2015)

§ 12. A garantia de execução de que trata o § 11 deste artigo aplica-se também às programações incluídas por todas as emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal, no montante de até 1% (um por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

§ 13. As programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos de ordem técnica. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)

§ 14. Para fins de cumprimento do disposto nos §§ 11 e 12 deste artigo, os órgãos de execução deverão observar, nos termos da lei de diretrizes orçamentárias, cronograma para análise e verificação de eventuais impedimentos das programações e demais procedimentos necessários à viabilização da execução dos respectivos montantes. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

§ 15. (Revogado) 

§ 16. Quando a transferência obrigatória da União para a execução da programação prevista nos §§ 11 e 12 deste artigo for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169.  (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)

§ 17. Os restos a pagar provenientes das programações orçamentárias previstas nos §§ 11 e 12 poderão ser considerados para fins de cumprimento da execução financeira até o limite de 0,6% (seis décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, para as programações das emendas individuais, e até o limite de 0,5% (cinco décimos por cento), para as programações das emendas de iniciativa de bancada de parlamentares de Estado ou do Distrito Federal.         (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019)

§ 18. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, os montantes previstos nos §§ 11 e 12 deste artigo poderão ser reduzidos em até a mesma proporção da limitação incidente sobre o conjunto das demais despesas discricionárias. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

§ 19. Considera-se equitativa a execução das programações de caráter obrigatório que observe critérios objetivos e imparciais e que atenda de forma igualitária e impessoal às emendas apresentadas, independentemente da autoria. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

§ 20. As programações de que trata o § 12 deste artigo, quando versarem sobre o início de investimentos com duração de mais de 1 (um) exercício financeiro ou cuja execução já tenha sido iniciada, deverão ser objeto de emenda pela mesma bancada estadual, a cada exercício, até a conclusão da obra ou do empreendimento.  (Incluído pela Emenda Constitucional nº 100, de 2019) 

No âmbito do orçamento da União, desde a alteração introduzida pela Emenda Constitucional nº 86, de 17 de março de 2015, as emendas apresentadas individualmente pelos parlamentares são de execução obrigatória, até o limite de 1,2% da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.

A partir da Emenda Constitucional nº 100/2019, as emendas de bancada de parlamentares estaduais e distrital do Congresso Nacional, no montante até 1% da receita corrente líquida, passaram a seguir o mesmo regramento de execução obrigatória.

Assim, as modificações empreendidas pelas referidas emendas constitucionais tornaram impositivo parte do orçamento federal, restringindo a discricionariedade concedida ao Poder Executivo na execução orçamentária, de modo a fortalecer a atuação do Legislativo. 

Nesse diapasão, a norma municipal guarda simetria com as disposições constitucionais, em observância ao previsto art. 8º, caput, da Carta Estadual, verbis:

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Sobre o tema, Hely Lopes Meirelles
 leciona:

A Constituição Federal de 1988 institucionalizou um verdadeiro sistema orçamentário ao prever a edição de uma lei do plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei do orçamento anual, todas atos normativos que, de forma hierarquizada, se interligam com o objetivo de dotar o setor público de uma processo de planejamento que espelhe um plano de governo nacional a longo, médio e curto prazos (arts. 165 e 166).

O sistema orçamentário municipal deve acompanhar esses preceitos constitucionais, bem como as normas gerais previstas em lei complementar federal que disponha sobre finanças públicas (...) 

Nesse quadro, verifica-se possível aos Municípios, diante da autonomia que lhes é conferida e dentro de sua competência, adotar modelo semelhante ao federal, desde que observados os limites previstos na Carta Magna.
Não obstante a Constituição Estadual não tenha reproduzido a sistemática inserida na Carta Federal, não há qualquer óbice na instituição do orçamento impositivo pelos Municípios gaúchos. Considerando não ser automática a sua aplicação, compete a cada ente federativo, no seu interesse, adotar ou não a imposição de execução orçamentária das emendas parlamentares.

Cumpre observar que o texto constitucional trata do modelo orçamentário federal, abordando, por conseguinte, apenas as emendas de bancada de parlamentares estaduais e distrital do Congresso Nacional. Tal previsão não significa uma autorização para que apenas Estados e Distrito Federal implementem as emendas coletivas impositivas, tampouco uma vedação aos Municípios.

Desse modo, ao contrário do sustentado pelo proponente, a criação, no âmbito municipal, de emendas de bancada impositivas, adaptada aqui para bancada partidária, encontra fundamento de validade na ordem constitucional. Não afronta, portanto, ao princípio da separação dos Poderes. 
Registra-se que, no Município de Tapes, já é obrigatória a execução orçamentária e financeira das emendas individuais, segundo o previsto no art. 89-A c/c. o caput do art. 89-C, ambos da Lei Orgânica Municipal:

Art. 89-A - As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações e serviços públicos de saúde. (NR dada pela Emenda à LOM nº 01/2017)

Art. 89-C - É obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações a que se refere o Art. 89-A deste artigo, em montante correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios para a execução equitativa da programação definidos na lei complementar prevista no § 9o do art. 165 da Constituição Federal. (NR dada pela Emenda à LOM nº 01/2017)

Ademais, a alteração legislativa em exame não representa interferência na competência reservada ao Chefe do Executivo.

As normas orçamentárias (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual) são de iniciativa do Poder Executivo, na forma do art. 149, caput e incisos, da Constituição Estadual, que reproduz o disposto no art. 165, caput e incisos, da Constituição Federal. 

A deliberação das propostas orçamentárias, contudo, compete ao Poder Legislativo, autorizado a apresentar emendas aos projetos encaminhados pelo Chefe do Executivo, observadas as restrições constitucionais.

A imposição de execução das emendas parlamentares do orçamento municipal não desrespeita a iniciativa do Prefeito Municipal para apresentar os projetos de leis orçamentárias.

Como bem destacado no parecer ministerial, os artigos questionados trazem em seu bojo matéria visceralmente relacionada às próprias funções constitucionais do Poder Legislativo, que podem ser descritas, basicamente, pela sua atuação como ente fiscalizador quanto à destinação de recursos públicos, na medida em que torna obrigatória a execução orçamentária e financeira da programação incluída também por emendas de iniciativa de bancadas parlamentares, de forma a imprimir ainda maior transparência à destinação dos recursos públicos.

Por fim, registro que, em caso semelhante, ao examinar norma municipal que tornou obrigatória a execução das despesas decorrentes de emendas individuais de parlamentares na lei orçamentária anual, diante de sua compatibilidade com o modelo constitucional, esta Corte assim se manifestou:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SANTO ANTONIO DA PATRULHA. EMENDAS INDIVIDUAIS DO LEGISLATIVO MUNICIPAL EM LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL. EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 86/2015. - Não há falar em irregularidade na representação do Prefeito, uma vez que este tem capacidade processual para propor ação direta de inconstitucionalidade, nos termos do art. 95, §2º, III, da Constituição Estadual. Preliminar de extinção rejeitada. - O Art. 93-A e seus parágrafos 1º, 2º e 3º da Lei Orgânica Municipal de Santo Antônio da Patrulha praticamente reproduz o disposto no art. 166 da Constituição Federal. - Não há inconstitucionalidade a ser declarada já que a Lei Orgânica discutida atendeu ao princípio da simetria, a teor do disposto no art. 8º, caput, da Constituição Estadual. - O parágrafo 4º do art. 93-A da Lei Orgânica Municipal de Santo Antônio da Patrulha viola o art. 22, I, da Constituição Federal e o enunciado da Súmula nº722 do STF, em razão de ser de competência privativa da União legislar sobre matéria penal, bem como definir os crimes de responsabilidade. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70067214627, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gelson Rolim Stocker, Julgado em: 01-08-2016) (Grifei.)
Ante o exposto, julgo IMPROCEDENTE a presente ação direta de inconstitucionalidade.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70083418285, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, julgaram improcedente a ação direta de inconstitucionalidade."
� Direito Municipal Brasileiro. 16 ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2008, p. 274.
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